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Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia

Câmara;o incluso projeto de lei, que institui penalidades

para os casos de prestação de serviços de transportes

coletivos em desacordo com o artigo lo. da Lei no. 11.037,

de 25 de julho de 1991, e dá outras providências.
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São Paulo, (9-AD de Cri" C2A-CP

Folha n.o 	

II.0	  OIR
ide4sc

de 1992

GABINETE DO PRIMO

04, Á D. .1! n.,	 91 /92
Processo no. 28-000.375-92*10

Senhor Presidente

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

no. 28-000.375-92*10 e da legislação	 citada

no texto.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos,

xerográficas de fls. 2, 5/6 e 7 do

projeto de lei, exposição de motivos, 	 cópias

xerográficas de fls. 2, 5/6 e 7 do 	 processo

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Institui penalidades para os casos de

prestação de serviços de transportes

coletivos em desacordo com o artigo lo.

da Lei no. 11.037, de 25 de julho de

1991, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

D 'E C R .E' T A :

Art. lo. - O transporte coletivo de passageiros

por ônibus, tróleibus ou qualquer outra modalidade, exceto o

metroviário, no território do Município de 	 São	 Paulo ,

MO-026-DGM



correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

executado em desacordo com o estabelecido no artigo lo. da

Lei no. 11.037, de 25 de julho de 1991, que dispõe sobre o

Sistema Municipal de Transportes Urbanos, acarretará a

imediata apreensão do veículo respectivo, sem prejuízo de

imposição, ao infrator, de multa de 15 (quinze) Unidades de

Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, com aplicação

em dobro, no caso de reincidência.

la	 Parágrafo único - Considera-se infrator, no caso

previsto no "caput" deste artigo, a empresa operadora do

serviço, bem como o proprietário do veículo.

Art. 2o. - As penalidades mencionadas no artigo

anterior serão impostas pela Secretaria Municipal de

Transportes - SMT.

Art. 3o. - O Executivo regulamentará, por decreto,
•

o disposto na presente lei.

Art. 4o. - As despesas com a execução desta lei

Art. 50. - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

VLSS/sffs
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Objetiva o presente projeto de lei instituir

penalidades para os casos de prestação de servÁ.ços de

transportes coletivos em desacordo com o artigo 1o. da Lei

no. 11.037, de 25 de julho de 1991.

O artigo 30 da Constituição Federal, ao arrolaras

competências do Município, inclui no inciso V:

"V - Organizar e prestar, diretamente ou sob

regime de concessão ou permissão, os serviços

públicos de	 interesse local,	 incluidO o de

transporte coletivo, que tem caráter essencial."

Por sua vez, a Lei Orgânica do Município de São

Paulo, de 5 de abril de 1990, dedicou, no Título V - Do

Desenvolvimento do Município - o capítulo IV, para tratar

"Do Transporte Urbano", estabelecendo, no parágrafo único do

artigo 172, que "lei disporá sobre a organização e a

prestação dos serviços de transportes públicos ...".

Nesse sentido, a Lei no. 11.037, de 25 de julho de

1991, dispôs sobre o "Sistema Municipal- de Transportes

Urbanos no Município de São Paulo", rezando, em. seu artigo

1o., que O mesmo será gerenciado exclusivamente	 pela

MO -026 -DGM
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Secretaria Municipal de Transportes - SMT, que poderá

delegar ou contratar a execução das atividades referentes às

suas atribuições.

No entanto, ao longo dos anos, inúmeras formas de

transportes vem surgindo de forma independente, sem a devida

autorização da Prefeitura, desconsiderando todas as formas

relativas à segurança e às obrigações com ,os usuários,

tarifação e demais requisitos para uma adequada prestação de

serviço à coletividade.

Assim é que deparamos hoje na Cidade de São Paulo

com diversos ônibus de propriedade particular que, sem

autorização da Prefeitura, fazem o transporte coletivo de

passageiros. 1

Ocorre que, embora seja totalmente irregular esse

tipo de transporte e sua coibição insira-se no exercício

regular do poder de polícia, a legislação municipal não

prevê especificamente penalidade a ser aplicada àquele que

atue nessas condições.

A fim de superar essa situação, i atendendo-se
•	 !

indubitavelmente o interesse público, é o presente projeto

de lei	 submetido à apreciação dessa Egrégia Câmara,

objetivando coibir a atividade	 irregular; mediante a

apreensão do veículo e aplicação de multa pecuniária.

Acompanham cópias xerográficas ilustrativas do

assunto.

VLSS/fsc
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V do art. 30, compete aos Municípios organizar e prestar o

serviço de transporte coletivo, que tem carãter essencial.

A Lei Orgânica do Município, em seu capítulo IV

do Transporte Urbano, dispõe sobre o Sistema de Transporte

Público de passageiros¡ as vias de circulaçao, a sinaliza--

çao, o transporte de carga.e ci coletivo.

Verificamos no entanto, ao longo dos anos, que inú

meras formas de transporte vem surgindo de forma independen

te, sem a devida autorização da Prefeitura, desconsiderando

todas as formas relativas a segurança; e, obrigações para com

os usuãrios, tarifação e demais requisitos para uma adequada

prestaçao de serviço a coletividade. .

Assim é que deparamos hoje na cidade de São Paulo,

com diversos ônibus de propriedade de particulares que, sem

qualquer autorização da Prefeitura, fazem o transporte cole-

tivo de passageiros. Com a finalidade de superar definitiva

mente este problema é que submetemos a vossa apreciação o

incluso Projeto de Lei que introduz ao art. 24 da Lei n9 11. .

037 de 25 de julho de 1991 que dispõe sobre o sistema Muni-

cipal de Transporte Urbano no Município de São Paulo os para

grafos 19 e 29, permitindo assim a retirada d*velculos de

circulação.

Solicitamos autuação urgente do Presente e encami-

nhamento para apreciação do Sr. Secretãrio.

PREFEITURA DO MUN1CÍ
DEPARTAMENTO DETRAN!

São Paulo, 16 de

Folha wo 	 Oa 	de proc.
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veiculos que, clandestinamente, efetuam transporte coletivo

de passageiros em desacordo

e tácnicas pertinentes.

disposiçoes legaisasCOM

• ,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE Ã' .0 PAULO •I  \L°

Folha n.o 	
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SMT - Senhor Secretário
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A legislação municipal vigente Sobre a presta-
.	 -

çao do serviço publico de transporte coletivo no preve

penalidade, passivalde aplicação por autoridade municipal,

para o proprietário e/ou condutor de veículo que preste

aquele serviço irregularmente.

condiçOes

e prestar

baseia-se,

de polícia

A apreensão de veículos nessas

pela Municipalidade, a quem compete organizar e prestar

o serviço essencial do transporte coletivo, baseia-se,

em nosso entender, no exercício regular do poder de polícia

e atende ao princípio da supremacia do interesse público.

No entanto, existem decis g es judiciais contrá-

rias a esse entendimento e que consideram intervenção

do Poder Público na propriedade privada, a apreensão dos

Com a finalidade de superar o problema, a

Assistencia Jurídica do Departamento de Transportes Públi-

cos desta Secretaria apresentou a minuta de fls. 03, pro-

pondo a alteração da já mencionada Lei n 2 11.037, de 25

de julho de 1991.

Entendemos, no entanto, ser mais conveniente

a proposta de nova lei, independente da Lei n 2 11.037/91,

uma vez que esta trata da prestação do serviço de transpor-

te por empresas regularmente contratadas I pela Companhia

Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, e o art. 24

da mesma lei refere-se, especificamente, a penalidades

a serem impostas por infração contratual.

iicru 1-) Cift	 rt,? SCV"
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ
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Assim, preparamos a minuta de Projeto de Lei

que juntamos sob fls. 03, que já obteve a aprovação da

Chefia de Gabinete desta Pasta, e que submetemos à conàide-

ração de Vossa Excelgncia.

SMT — 24.01.92

Alid4~5:k14,444U3
ZENAIDE FR	 BUENO

Assessora Jurldica

SMT—AJ
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Senhora Prefeita

Vem-se deparando esta Pasta com serias dificul

dades para coibir os serviços de transporte coletivo pres -

tado por onibus clandestinos, que trafegam, na maioria

das vezes, em precárias condições de segurança, higiene

e conforto - em detrimento da população usuária.

A apreensão de tais velculos, 1 no exercício

da estrita competência de SMT - a quem cumpre primordial-

mente organizar e prestar o serviço essencial do transpor-

te coletivo, baseia-se no regular poder de pollcia adminis-

trativa e justifica-se pelo principio dal supremacia do

interesse público.	 •

-
Lamentavelmente,	 porem, *decisoes	 judiciais

existentes nesse sentido tem considerado o exercício desse

legítimo poder de pollcia como indevida 'intervenção do

poder público na propriedade privada, resultando de tal

entendimento que a apreensão de velculost que prestam o

serviço de transporte coletivo clandestino de passageiros

se processa em desacordo com as disposições legais atual-

mente existentes.

Com a finalidade de superar o impasse - que

vem acarretando polemicas e acaloradas discussões, bem

como as habituais e inevitáveis crlticas de vários segmen-

tos da sociedade paulistana - e que me permito encarecer

a Vossa Excelencia, seja apreciado, PM rarter de esperiel 

ureencia, o Projeto de Lei de fls. 04, que tem a finalidade
-

de legitimar, de forma inquestionavel, a almejada apreensao

com o devido amparo legal.

SMT 4 24.01.92

Secretario Municipal de Tran portes

FR/egs 1!
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, LEI 84	 11.037 .; DE 25 DE JULHO	 DE 1991
pispOe sobre o Sistema Municipal de Trans

. • portes Urbanos, e da outras providencias.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau
lo,,usando.das atrhxdgeeet que lhe sao conferidas por lei.-
Faz saber que.a Camara Municipal, em emasso de 29 de ju-

• nho de 1991, decretou e eu promulgo a • seguinte lei:
Art. 14 - O 'Sistema Municipal de Trans-'

• portes Urbanos do MuniciFilo de Sao Paulo sera gerenciado
exclusivamentmela Secretaria Municipal de Transportou-
SMT, que podera, por ato do Secretario delegar ou 'contra
ter a execuçao das atividades referentes as suas atribui
coes, sendo no_caso de delegaçao exclusivamente a orgãoõ

. de administraçao municipal, e, no caso de contrataçao,
, dando-lhes preferencia, ressalvado o disposto no artigo
j 74 da Lei n4.8,424, • de 18 de agosto de 1976,

Art. 24 - Pica autorizada a Prefeitura a
; rescindir; no prazo de 90 (noventa) dias, sem onus para

a Municipalidade, o contrato de concessão com a CMTC,fir
;. mando outro no mesmo prazo, como operadora exclusiva,rei

peitado o razo da vigencia . da atual concessao e obede=
cendo-se o disposto nesta lei e no art. 'DOI da Lei -nO
*8.424, de 18 de agosto de 1976.	 •	 •

Paragrafo uriico - Ficam assegurados to-
dos os direitos e garantias ja conquistados pelos empre-
gados ativos, inativos e aposentados da Companhia Municl

• pai de Transportes Coletivos - CMTC.
Art. 30 - Na execução, pela Companhia Mu-

nicipal • de Transportes Coletivos - CMTC, do disposto no
paragrafo Unice do art. 94 da Lei n4 8.424, de 18 de agos
to de 1976, relativamente aos transportes coletivos ~fls.;

.,a Prefeitura devera estabelecer que a contrataçao
ta no citado paragrafo se efetive atreves d? contrato .de
prestaçao de serviços incluindo lotes de veicules opera-

" cionais e de reserva.- •
14 - As empresas privadas que vierem a

prestar os serviços previstos neste artigo scrao contreta
das da CMTC, que e operadora exclusiva e,com.intervenien-'
cia da Secretaria Municipal de Transportes SMT, nao se
configurando entre a contratante e a contratada qualquer
relaçao de sub-concessao ou pdrmissão.	 -

5 20 - No processo de contrataçao serao
• observados o Estatuto de Licitaçao e'a.legislação.sigente
• sobre • licitaçães publicas, no tocante as suas exigencias,

dispensas e inesigibilidades, bem como o respeito ao di-
• reito de preferencia das prestadoras de serviço, na data
, da concorrencia, em igualdade de condiçães.

30 - O prazo dos contratos mora de 8
(oito) anos, 'podendo ser prorrogado de comum acordo por
2 (dois) anos, desde que as partes o requeiram no permi-
tiste semestre anterior ao termino do prazo contrattia).

Art. 4O - 0 . pagamcnto dos serviços presta
- dos, objeto do art. 30, mera sempre feito segundo _o regi=

me de serviço pelo custo mais taxa de administração • de
• forma a assegurar recursos suficientes eara:

• a) despesas do oxploraçao de prestação de
serviços de transportes de passageiros, incluindo lotes
de veicules operacionais e de reserva, compreendendo ope-
raçao e manutençao;

• b) tributos e encarqns de qualquer enee-
cie que venham yi incidir sobre a propriedade ou operaçoes
da eMpresa*contratada,'exceto.os de natureza especial so-
bre lucros efetivos; -	 _

c) despesas de depreceaeao, por desgaste
ou por obsolescencia, dos bens efetivamente utilizados na

. prestaçao dos serviços contratados;
.d) remuneraçao adequada ao inve s timento,

efetivamente necessario ao cumprimento do contrato de prez
, taçao de serviços, incluindo veicules operacionais .e 'de
, -reserva, imoveis, instalações, equipamentos e almoxarife-

dos;

	

e) administ .ração da empresa:	 .
1 10 - As despesas referidas nos ' Itens

I 'a", "b" e "c" do presente artigo serao objeto de verifi-
caçao pela 'CMTC, atrases de demonstrativos economico-fi-

,' nanceiros elaborados segundo Plano de Contas padronizado,
• podendo ser arbitradas, de comum acordo com a empresa con
' tratada, para fins de acerto periodico de contas, atravee
• de planilha de cuStos, que deve ser revista com periodici
• dade acordada entre as partes e obrigatoriamente sempre

que a remuneraçao elo investimento atingir o alojar, provis
: to no 5 20.

_

A ~01' a A 1'. L.
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• ,	 .
	-5 29 - A rinauneração da investimento.%  p	

que se refere o item "d" deste artigo, cuja . media .anual
- deve ser do 12% (doze por-cento), nao podera ser, em :mo-
manto algum, inferior a In (dez por cento) ao ano:	 -

- % 30 - A taxa de adminIstraçao mera 	 dc	 I
12% (doze por cento) sobre as despesas referidas no item

deste artigo, suficiente para cobrir as despesas admi
nistrativas, pro-labore, o envolvimento e a responsabili-
dade empresarial.	 !	 ..	 .

Art. 54 - No contrato de piestaeSo do ser
viços, .na forma desta lei, a remuneração do'cusi.o , totaT

. mensal do serviço prestado devera, necessariamente, consi
' derar:	 .	 .

	

.	 I - o custo variável do',1ote contra(ado,
•levando-se em conta os custos unitarios relativos a .com- 	 .

' bustivel, lubrificantes.e rodagem;	 .	
.

•

,

	II - a quilometragem mensal remuneravel do	 i,
lote contratado, bem como a quilometragem ociosa, levan-
do-se em conta:	 - •	 I

; .	 a) a quilometragem diária remunerava]. do
. lote contratado; .- 	 .	 .

. b) o numero de dias do mes;	 -• c) os serviços relativos a operaçaq do lo
, te contratado;	 .	 . .	 .

III - o custo fixo mensal alribuival ao...1m,
• te de reserva tecnica, composto de custo de ' dnpreciaçao
dos velculos,-mais o custo de remuneração do capital in-
vestido em velculos; .	--

.	 II( - o custo fixo mensal atribuivel ao lo-
; . te operacional, composto por todos os nalarios, adicio-
nais, abonos de qualquer natureza, beneficios e . encargos

r'salariais, relativos a mão-de-obra de trafego e manuten-

	

, ção, inclqpive chefias e gerencias, por despesas. com  mate	 .

riais e serviços-de Manutenção e mais os custos previstosi

-no inciso anterior;
.	 V - a taxa de administiação, aplicada coe 	 !

	

forme o 4 30 do art. 40, compreende o custo da mao-de-obra 	 ,.

administrativa, chefias e gerencias administrativas,	 o
pro-labore de diretores e socios s e outras despesas admi-

	

nistrativas incluindo uniforme e tributos sobre a proprie 	 i
dada]	 •	 .	 .

.	 . VI - os impostos e taxas incidentes nobre'
; o ¡aturamento final. 	 •	 -.	 .	 .-

	

$ 10 .. O dimensionamento da equipe de mo- 	 . .
toristas e cobradores a ser remunerada sara feito a par-

, tir do numero de horas de operação efetivamente contrata-
do para cada empresa, e da jornada de trabalho .legal vi-

! gente.	 -	 .	 .	 .
% 20 - Ressalvada a hipótese de serem pre

'.vistos em.acordo ou convenção coletiva, os preços e sala-
- rios unitarios a serem aplicados serao sempre os oficiais,
, determinados ou reconhecidos pelo governo, ou, no caso de
itens não controlados, divulgados,pelas Associaçoes Sete-

1 riais mais representativas.
!.$ 34 - Para efeito do Cálculo da remunera

: cSo devida, os onibus serão depreciados em 8 (oito) anos";
` . com valor residual de 20% (vinte por cento), as instala-
coes sorão depreciadas es 30 (trinta) anon, nem valor re-
sidual, e os terrehos n. almozarifados serao remunerados .

•como itens não depreciaveis.{. •	 •

	

.	 .	 S 4Q - Os valores não . pagos ate a	 data
, dos seusrespectivos'vencimentos serao atualizados moneta
rriamente 7PRO RATA TEMPORIS", mais juros e taxas pratica=
' das por instituiçOes financeiras de primeira linha, calcu
, lados sobre o'perzodo em atraso, alem de multa de 1% (meia

; •por cento) ao dia de atraso, pagas por um móximo de 	 30
:(trinta) dias.	 .	 .	 ,	 .	

I

	

. ..	 , 5 54 - A Prefeitura Municipal caberá,átra
Ivás da Secretária Municipal de Transportes, normatizar -6-

fiscalizar a exata aplicação do disposto neste artino.,
,	 .	 .	 Ari. (d2 - Toda a arrecadaçao tarifaria;au 	 .ferida, sara recolhida diariamente a contratante ou a or-
-gao ou entidade por ela autorizada e ficara vinculada ao
:Sistema Municipal de Transportes Coletivos de Passageiros,
devendo ser utilizada primeiramente para a remuneraçao das

'empresas contratadas a, no que exceder, aplicada na malho
ria do Sistema de Transporte e Transito, vedada qualquer

.outra destinição.. .

.	 . .	 ! -5 14 - As empresas receberão os .valores
!totais relativos aos serviços, medidos em cada dia de ope.
ração, 9 (nove) dias ateis após i data da referida opera-

Ição.-	 •	 .•I
i 20 -"Para fins da primeira contratação

. _baseada nesta lei, será estabelecida uma fase de transi-
' çao de 18 (dezoito) dias uteis, dividida em dois periodice,

	

em que os pagamentos referentes ã remuneração dos servi- 	 .
aos mencionados no. paragrafo anterior, merco efetuados da

! seguinte forma: _	 .•
, . I -.em relaeão ao primeiro penedo, 'com-
preendido entre o 14 (primeiro) dia e o 90 (nono) dia util
do operação, a contratada recebera:

	

a) 50% (cincoenta por cento) da remunera-	 .
Ição devida-de cada dia, no dia . util subsequente ao da pres
taças do serviço; •	 .	 •	 ,

h) 50% (cincoenta por eento) da remunera-
ção devida de cada dia, 9 (nove) dias uteis apos a data

I da referida operaçãO, ou seja, no decorrer do segundo pa-
rindo:	 • 	 .- .	 .	

.

II - em relação :mi segundo periodo, compre
endido , entre o dia subsequente ao 94 (nono) dia util e
184 (decimo oitavo) dia util de operação, a contratada re
cebera:

a) 25% (vinte e cinco por cento) da remo-!
, neração_devida de cada dia, no dia util subsequente ao da
prestaçao do serviço;

b) 75% (setenta e cinco por cento) da re-
muneração devida de Cada dia, 9(nove)dias uteis apos a data da
referida operaçao;



z

, - III - a partir do dia subsequente ao 180
1(4ecimo oitavo) dia util de operação& a contratada recebe

: ra 100% (cem per cento? da remuneraçao devida de cada dia,
.9 (nove) dias uteis apos a data da referida operação, con
tforme o disposto no 3 19 deste artigo:

5 30 - Os preços unitaries o serem consi-
deradotipara o pagamento dos serviços diarios serao os vi
;gentes na data da prestaçao dos serviços.

4 40 - Os valores nao depositados pelas
'empresas nas datas devidas catarata sujeitos as mesmas pe-
'nalidades previstas no artigo 50; 5 ee,

• 5 50 - Fica autorizada a Prefeitura do Mu
;nicipio de São Paulo, a estabelecer tarifa subsidiada aos

• .usuarios em situação de incapacidade financeira, devendo,
,eetretanto, assegurar as empresas contratadas a remunera-
,çao dos serviços prestados..

4 60 - O subsídio à tarifa a que se refe-
re o parágrafo anterior devera ser compadeci com previa

fautorizaeao orçamentária, sob pena do Prefeito incorrer
; nas sançoes previstas em Lei Federal.

Art. 70 - A simples assinatura•do contra-.to impõe à Contratada, durante o prazo contratual, • vin-
:culaçao, ao serviço publico essencial que presta, è013

: meios materiais e humanos por ela empregados na operaeao,

t quaisquer que sejam eles incluindo pessoal, veicules, ga-
t ragens, oficinas, equipamentos e almoxarifados.

Art. 80 - Para efeito do disposto nesta
.lei considera-se Lote Padrao o conjunto de veicules auto-
motores agrupados e classificados por tecnologia, cosi nu-

- mero variavel, a ser definido pela SMT, nao inferior a 50

'(cinquenta), para realização dos serviços de transporte
,coletivote passageiros, incluindo-se a infra-.estrutura,
:bem como os recursos humanos e materiais necessários para
,esse fim.

10 - (VETADO)'
• 4 20	 (VETADO)

4 30 - Na concorrencia, será dada a pre-
ferencia, em igualdade de coadiçoes, as empresas contrata.	 -das que a data da licitação estejam em efetivo funciona-

:mento no Município.•	 -
'	 40 -"A CMTC poderá contratar mais . de um

;lote com uma-empresa, obedecendo o disposto :iço paragrafo
'anterior. •	 '

• 3 50 - Na contrataçao dos lotes, Bera exi
-gida a inclusao de frOtripara reserva-tecnica, em propor-
'Co a ser definida pela SMT, que nao podera. ultrapassar

- '8% (oito por cento) da, frota contratada.
.4 60 A-Secretaria Municipal .de Transpor

tes - SMT devera, no prazo maximo de 180 (cento e oitenta)
' dias a partir dá promulgaçao desta lei, estabelecer pa-.
, droes para as cores dos veiculo' e instrumentos de comuni
:caça° do sistema operacional com os usuarios.*

. • Art. 90 - A Secretaria Municipal de Trans
portes - SMT, fixara, quando . de licitaçao, o numero de 1.5

ites de veículos necessariós a operação do serviço.
4 112 - Polera a Secretaria Municipal de

!Transportes SMT, na vigencia do contrato c quando se ti
:zer necessario, criar, alterar e suprimir.serviços :raspei
lado, neste caso, o disposto no inciso II do artigo 11,dR
tinir suas características, fixar o numero de veicules CR
operaçao • para cada serviço e fixar o quadro-horario de

,partidas.
5 24 - Nas alterações previstas napará-.

,grafo anterior terao preferencia, nas ampliações', primei-
-ramente as empresas cujos lotes se situem onde se der a
;ampliação e secundariamente as empresas cujos lotes.este-
:jam sediados mais proximos.

312 - Poderá a SMT, a seu criterio, des-
locar, por prazo maximo de 6 (seis)-meses, ou por prazo

•superior, desde que haja a concordancia entre as partem
' envolvidas, fraçao de lotes ou lotes objeto de contrata
.çao, para prcstaçao de serviços, estipulados cm Ordens de
Serviços de Operaçao.

Art. 10 - nas contratações objeto desta
I lei, ficara consignado que na° haverá exclusividade de
, operaçao de serviço por uma unica empresa.	 •

Paragrafo unico - As empresas deverão opa
rar o serviço conforme Ordem de Serviço de Operação expe-

, dida pela SMT.
-• Art. .11 - Atendendo às , convenienciás do

;transporte do Municieio, a Secretaria Municipal de Trans-
portes - SMT, na_vigencia do contrato, podara exigir o au
mento ou a reduçao do numero de veículos de cada Dite, reir
•peitados simultaneamente os seguintes criterios:

I - as variaçoes de frota nem poderão ul-
trapassar mensalmente a 4% (quatro por cento) do numero

.de onibus contratados;
II no prazo de 2 (dois) anos, o limite

Resino de variação da-frota contratada não Mera exceder
a 20% (vinte por cento) para aumento . e 10% (dezporcento) -
para reduçao -do numero àe onibus inicialmente contratado;

XIX r os limites estabelecidos poderao ser
: • ultrapassados com a expressa concordancia das partes con-
tratantes.

,
 .	 •

Art. 12 - Os contratos mi ãcreo firmados
com operadores regularmente constituídos como pessoas . ju--
.rídicas e que atendam, alem de requisitos de *idoneidade
tecnica e financeira, as seguintes exigencias: •

• .1 - ter como objetivo social a operação' de. 
Itransporte  coletivo de passageiros eor onibusj

II - dispor, para inicio de operação, de
garagem propria ou alugaria, tecnicamente instalada dentro
'dos limites do Município e capacidade para o atendimento
exclusivo do serviço objeto do contrato; •

• XII - estar quites ou em situação . regular
com os fiscos Federal, Estadual e Municipal;

Dern 0,;cia ...SotitrP	 oum.
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roa, com administraçao especifica • escrituraçao contíbil,

	

1 fiscal • trabalhista separadas, euando a sede da empresa 	 D.O.	 02C? 	ó 1942—  1
! estiver localizada fora do Municipie. .-	 .	 .
.	 .	 Art. 13 - é vedado a empresa contratada 	 1

	% transferir • terceiros, exceto • CMTC, mesmo que em parte, 	 ek-k-à1Q
: a execução dos aaaa iços objeto do contrato.
,	 . Art. 14 - Deverão constar necessariamente
i do contrato clausulas relativas a: 	 .
r	 •	 I - objeto do contrato e seus ~cotos;
t' • •	 II - forma de execuçao; 	 ..

	

III - remuneraçao, reajustes e condições de	 ..	 .
, pagamento;
: .	 • IV - prazo de vigéncia;

V - responsabilidade das partes;
• - VI - casos de rescisao;n

VII : penalidades, valores das multas e pra
- soe recursais..	 .

<gm, 	Art.,15 - A Secretaria Municipal de Trans 	 .
,:portes - SMT, direta ou indiretamente, mediante m ecani s-
mos de controle especializados, exercera a fiácalizaçao

• ¡plena dos serviços prestados pelas empresas- operadoras.
.	 5 10 - A fiscalizaçao dos serviços presta(	 -

:dos devera ser realizada de forma permanente, espeóialmeW
: te quanto a verificaçao do cumprimento dos horarios, dos
: itinerarios, da quilometragem percortida,-do numero de
.viagens e de passageiros transportados, da manutenção dos
-veaculos de cada lote e do funcionamento adequado das ga-
ragens.	 •.	 .	 .

.	 5 24 - As empresas somente deixarão de re
ceher o custo programado em consequencia de fiscalizaçaõ

'que ... constate o nao cumprimento da Ordem de Serviço de Ope
raçao.	 .

t	 4 34 - (VETADO).	
.

.	 - •	 Art. 16.- A empresa contratada dever.; pres
; tar o serviço sem solução de continuidade e sem deficien-
cia grave, sok pena da cMTC, independentemente de qual-
'quer medida judicial, intervir no serviço contratado.

•

_ •	 Art. 17 - Considera-se deficiencia grave
%na prestaçao do serviço para efeito desta lei:
!	 . I - reiterada inobservancia de itinerário
, ou horários determinados, salvo por motivo de força maior;
. II - não atendimento do intimação expedida
; pela CMTC mi sentido de retirar de circulação veiculo jul
'gado em condições comprovadamentc inadeçuadas . para o ser-
-viço;	 .

•

• • III -.o descumprimento, por culpa devidamen
te comprovada da empresa contratada, da legislaçad traba-
lhista, de modo a comprometer a continuidade dos serviços;

.	 IV - a ocorrencia de irregularidade dolo-
mas contabeis, fiscais e administrativas, apuradas medias
te auditoria, que possam-interferir na consecução dos ser..
viços executados, ou mesmo comprometer o controle de ara
cadação de tarifas;

V - redução superior a 20% (vinte por cen
'. to) dos ônibus empregados em qualquer dos serviços, 	 por

	

mais de 48 (quarenta e oito) horas, salvo em casos em que 	 .
nao caiba a contratada qualquer responsabilidade. • 	 -

--: Art. 18 - Do ato de intervençao deverao
•constar:	 .	 •	 .	 ..	 .	 .	 .	 .	 • .

.	 . I . - os motivos da intervenção e sua neces
*idade;

II - o prazo de intervenção, que deverá ser
no maximo de 6 (seis) -desce podendo ser, excepcionalmente,

• prorrogado por . 60 (sessenta) dias;'
.III -- as instruçoes e regras' que orientarão

' a intervenção;	 .
IV - o nome do interventor, que represen-

tando a CMTC, coordenara a inter-vença°.	 .	 .
Art.-19 - No período de intervenção a Cafre

' assumirá, total ousparcialmente,o serviço, passando 	 a

	

, controlar os meios materiais e humanos vue a operarautl	 .—
' liza, assim entendidos o pessoal, os veaculos, as gara-

	

gens, as oficinas e todos os demais meios empregados ne-	
.

cessarios a operaçao. •	 ..	
.

Art. 20 - Durante'o periodo de interven-•

ção a CMTC assumira os gastos e despesas necessários a ma
nutençao da operaeao do serviço e as despesas relativas a

' propria intervençao, utilizando-se para tanto dos valores
n

que a empresa contratada teria direito caso não ocorresse .	 .
a intervençao.	 .	 .

• ,.5 1.4.- Durante o prazo de intervençao a
_

'CM•TC não ' poderá praticar atos de gesta° e administração
•que venham a comprometer a situaçao economica da empresa	 .

• contratada-	 .	 .
. . S 24 - A CMTC deverá ainda, durante o pra.

zo de intervenção, arcar com o pagamento dos custos de c;
'pitai, alem das despesas e,compromissos assumidos ante=
riormente pela emeresa contratada, desde que feitos • em
.funçao da prestaçao do serviço.

• •	 4 24 - Fica vedada i CMTC, durante o pe-
riodo de intervenção, a readmissao de funcionarios que te

- nham sido despedidos anteriormente, salvo por decisao ju-
dicial.	 •	 -

. • • Art. 21 -• Decorridos 15 (qoinze) dias do
'-.termo final da intervençao, a CMTC prestara contas, a ope

	

: radora do serviço, de todos os atos praticados duraste o	 .
.periodo interventivo, apurando-se os créditos ou Clebitos.
oriundos. deste. 	 ..-	 -.

•. .	 .	 •	 Art. 22	 A CMTC poderá rescindir o con-
trato, independentemente de interpelaçao judicial ou ex-

J 

tra-judicial, nos seguintes casos:
1 - inadimplemento de qualquer. cláusula

contratual, por parte da emprese contratada, que coloque
em risco a execuçao dos serviços; 	 O	

C)--.....

	

cra P . ' .-	 '-'2(----c"---..
II - ameaça de interrupção da prestaçã 	

iodos	 N t f! ...'01'. r.S. oc ...._,our.,
• serviços;	 • . •.	 • .	 .	 •

Asz,,-~, a A: 1•, (...
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,  
III efetiva interrupçao dos serviço*

exclusiva responsabilidade da empresa contratada, po seis de 19 g2 '-----
. •	 -	 ''	 á. 	 -.Na*

:
, dei 24 (vinte e quatro) toras, sem comprovada justifidtati-

va apresentada a CMTC, pôr escrito e por ela aceita;-

	

:=CPLW>LCX	 i

	

- 4V -, liquidaçao judicial ou extra-judicial. cialir	 J
, .concurso  de credores, ou falencia da empresa contratada-r-
.	 .V - fusao, cisao Ou incorpgraçao da empre
• sa contratada, sem a previa a expressa anuencia.da CMTC;• *VI - transferencia do contrato a terceiros
. no todo ou em parte.

• • Art. 23 - Sem prejuizo das demais penal!-
dadas previstas no contrato, a CMTC podara, ainda, rescin

, di-lo quando a empresa contratada: 	 .
. .	 . • I - . perder os requisitos de idoneidade,ca

; papidade financeirar'tecnica ou administrativa, tudo devi
, da e amplamente comprovado; 	 .

• . .II - retiver quantias arrecadadas sem auto
rivição da contratante; 	 - .	 .	 .• ,

. ,	 . ..	 1II-- reiteradamente descumprzr o disposto
. . no contrato, colocando em risco a execuçao dos serviços;

,	 .	 IV - reduzira quantidade da frota abaixo
' .do minimo exigido, salvo por motivo de força maior;	 • ,
••	 .. V - violar, dolosamente, a obrigatorieda-

de de manter.* serviço sem soluça:" de continuidade;
• VI - apreaentar elevado indice de aciden-

tes por falta ou ineficiencia de manutenção, tudo ampla e
' devidamente comprovado, bem como por imprudencia de seus

Ntrt
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• prepostos. •
*Art. 44 - Pala inexecuçao total ou par--

cial . do contrato, garantida previa defesa, serao aplica-
das a empresa operadora do serviço as seguintes sançoes:

I advertencia;• -II - multa;
III - retirada de veiculo de circulação;
IV - interdição de veiculo.

• Art. 25 - As infraçoes, previstas nos in-
cisos I e II do artigo anterior, classificam-se em leves,
medias e graves, correspondendo-lhes a aplicaçao das se-
guintes penalidades:

I - para as infrações leves, pena de ' ad-
vertincia e, no caso de reincidencia, multa de .1 (uma)
Unidade Fiscal do MunicIpio - VFM;_

II - para as infraçoes medias, pena de mui
ta de 2 (duas) UFMs, com aplicaçao em dobro, no caso • de.
reincidencia;

• III - para ao infrações graves, penarde mul
• ta de 5 (cinco) UPMs, com aplicaçao em dobro, no caso

• reincidincia.	 • -	 •Paragrafo unico - As infraçoes serao regu
lamentadas comtemplando-se as tolerancias cabiveis para o •
cumprimento das partidas.

Art. 26 - A aplicação das nancõen 'gen; foi
ta mediante processo iniciado por Auto de Infraçao, lava

_do pela Secretaria Municipal de Transportes-- SMT, que
contara:

• •	 I - o home da empresa operadora; 	 .
• II - número de ordem ou placa do veiculo,

se for o caso;
III - local, data e hora da infração; .

• IV - descrição da infração cometida e dis-
positivo legal violado;	 .

• V - valor referente a infração cometida;
• VI - assinatura do representante credencia

do -pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 	 '-
• Art. 27 - Sara garantido o contraditOrio

e ampla defesa a toda e qualquer penalidade aplicada a em
-presa operadora, atraves da interposição de recurso admi-
nistrativo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados a

. partir do recebimento da comunicação escrita da ~Ca°,
5 10 , - A interposiçao do recurso •devera

ser precedida de deposito do valor correspondente a pena-
lidade aplicada, em conta bancaria especifica da contra-
tante destinada a esse fim.!

5 24 -* O valor depositado a que se refere
o parágrafo anterior sara devolvido, acrescido de atuali-

', zaçao monetária, na hipotese de provimento do recurso ad-
* ministrativo.

• ." 5 34 - Observado o disposto neste artigo,--fica vedado a CMTC descontar, de quaisquer credites _em fa
.ver da empresa contratada, quando houver interposição de
• recurso, valores referentes a multas.

• Art. 28 - Podara o Poder Publico promover
' a rescisão do contrato por infrigencia de clausula contra 1

tual que ponha,em risco a execuçao do contrato, notificaW
- do a empresa contratada para esse fim e concedendo-lhe o

prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa.
Art. 29 .-. DecOrridos 10 (dez) dias do nao

- pagamento pela Contratante da remuneração devida a Contra
tada nos prazos e valores previstos, podera esta propor-fi
dicialmente a rescisão do contrato, notificando a CMTC e
a.SMT para esse fim.

F.,rt. 30 - Nenhuma responsabilidade cabera
a Prefeitura ou a CMTC por quaisquer atós praticados pe- -

• las empresas, seus prepostos ou empregados, guer em rela-
- çãe • terceiros, quer em relaçao aos seus proprios prepos 	 •

tos ou empregados.
• Art. 31 - Fica criada a Cimara Consultiva'

'de Fiscalização do Sistema de Municipalizaçao dos . Trans-
: portes constituída por representantes, em igual numero,do

Poder Publico Municipal, Sindicato das Empresas de Trans- C) era' porte Coletivo Urbano de Passageiros de Sao Paulo7I4VEUNB,
Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes e Usuarios.

Art. 32 - O Executivo regulamentara, por
' decreto, o disposto na presente lei.

eicia Surdes de Souza
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• Art. 33 - Esta lei entrará cm vigor na da

ca de sua publicaçao, revogadas as disposiçoen cm contra-
rio e, em especial, a Lei n4 8.579, de 7 de junho de 1977,
e a Lei ng 10.023, de 26 de dezembro de 1985. 	 -
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de
1991; • 4380 da fundaçao de Eco Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEÍTA	 ,.

	

. ,	 .
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegOcios Jurídicos
AMIR ANTONIO EMIR, Secretario das Finanças
LÚCIO GREGORI, Secretario Municipal de Transportes'
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de
julho de 1991. •	 ,	 -.	 .

ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secreta
ria do Governo Municipal • : 	 .	

.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado com '', folha n9 16

do processo n9 ,..0,a9	  de 1992	 •/ Q.3•.	 	 (a) 	

wik

War014,5.

Sobre o assunto, consta:

Lei n2 11.037

em 27/03/92

À Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

Em49.4/...2.,3/.2,2\

IÁJ~EIAA DE CARV ALHO
Assessor' Técnict Leg. Chefe.

A. T.



necebido na Comissn o d e

Constitul(15.0 e Justiça

Ein Sal , Pd./9 , .	 P.. s .

03,4,ke Ventado „i/Cd	 WA)
p a ra r.Oaigr,

("XI  0'2)4 	 ..	

rteSiciesno

SI4	 t	 C.',:n9t):cÉção JoN4j;Crigt .,:tÉÇãO	 JOSNO
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sob folha  .-------

nesta data, 	 documento 	 e papel para informaçáo, rubricado  —

Em .......	 .0(i  I	 2-
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Senhor Presidente da Com isso de Constituiç2ío e justiça

Tendo em vista a necessidade de - maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogaç'ão de pazo para emis-

s2io de parecer desta Com isso conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento interno.

Em„ plot/192.

•
DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PAC•EVO

Presidente da C.C.JJ
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PARECER
0458/92PARECER	 DA COMIS

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 89/92.

DA COMISSU DE C0NS1ITUIÇU E

A Sra. Prefeita Municipal, no uso de suas

atribuiçeies legais, encaminhou a esta Casa, através do

A.T.L.n2 91/92, o presente projeto' de lei nQ .09/92,

ora sob o exume desta Comissão.

Objetiva a propositura instituir as penali-

dades administrativas de apreensão de veículo e muita aos

prestadores de serviço de transporte coletivo que infrin-

jam o disposto no artigo 12 da Lei n2 11.037, de 25 de ju-

lho de 1991.

ReTerida Lei 11.037/91 instituiu o Sistema

Municipal de Transportes Urbanos. Disp6e seu art. jÇ que o

sistema municipal de transporte urbano ser . gerenciado ex-

clusivamente pela Secretaria Municipal de Transportes -

SMT.

Assim, como se v, o presente. projeto pre-

tende instituir as penalidades aludidas àqueles que pres•-

tem serviços de transporte coletivo uri bano à margem do

Sistema Municipal de transporte Urbano, gerenciado 	 pela

SM V.



Folha n'	 do proc

•	 Vi	 La 19 ch.b

;onário

PreSidente

•

A matéria é de compet&ncia do E>cecutivo e

encontra amparo no art. 37, lã 22, inciso IV, da L2i Orgâ-

nica do Munici.pio, e a instituição das penalidades est

dentro da esfera do seu poder de policia administrativa,

na forma do art. 160, inciso IV,. da Lei Orgânica do Muni-

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em is10-119



(9Lik1iq£9,

•ÂNGELá BORD1N
Oficial Legislativo

Recebido na Ceri;:Fãn	rei Urbana.'

Em o&tik— 	 ,f(r.(9-)  hs.

WX0 NOBRE	 »,"	 cLe  V72.1

PARA ELL;...,122.

Sala ca	 Metropolitana

e Meio

•



	

Folha n.Q.DIC) do proc.
Ko	 	 de 19eu),
EriAlticriLrio /5-79I

sgo de parecer desta Com 1.

"caput", do Regimento interno.

1 .form,iikisi,postO no art. 	 63,

E1Tu712.05.92

Ver.An èlel e lr	 u	 r

•
DEVERIDO

Senhor Presidente da Comissgo de Politica Urbana, Metropoli-

tana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maior :!Is estudos da

mat,f.iwia, solicito a V.Exa. a prorrogac go de prazo para emis-

Ver. Antõn-P6 SadPSio

Presidente da C.P.U.M.M.A.



WekziWa

PARECER
0588/92

_DA COMISSÃO DE POLiTICA URBANA,
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI 112 89/92

METROPOLITANA

Visa o presente projeto de lei n2 89/92 oriundo do Exe-
cutivo, instituir penalidades para os casos de prestação de servi-
ços de transportes coletivos que estejam em desacordo com o artigo
12 da Lei 11.037 de 25 de julho de 1991.

A citada lei dispOe sobre o sistema Municipal de trans-
porte Urbano no Município de São Paulo, e seu arti go 12 reza que o
transporte urbano municipal será gerenciado exclusivamente pela
Secretaria Municipal de Transporte SHT que, por ato,;poderá dele-
gar ou contratar a execução das atividades referentes às suas
atribuiçOes.

Temos ainda pelo § 12 do artigo 32 da mesm lei, que:
as empresas privadas que vierem a prestar os serviços previstos (
de transportes de passageiros) serão contratadas da CHTC, que é a
operadora exclusiva e com a interveniência da Secretaria Municipal
de Transportes..."; já o § 22 diz: " No processo de contratação
serão observados os Estatutos de Licitação e a legislação vigente
sobre licitaç g es públicas, no tocante às suas exigências, dispen-
sas e inexigibilidade...."

• Lê-se ainda no artigo 122 que os contratos Il sO serão fir-
mados com operadores regularmente constituídos como pessoas jurí-
dicas.

Entende-se portanto que quaisquer interessados em pres-
tação de serviços de transporte coletivo, devem estar dentro das
exigências ditadas pela citada lei e em especial os artigos e pa-
rágrafos acima citados.

Ocorre que pela lei 11.037/91 não foi prevista nenhuma
pena para os casos das pessoas fisicas ( portanto não constituidas
como pessoas jurídicas, uma das exigências da lei - art. 122) pro-
prietárias particulares de Onibus que porventura venham a operar
nas vias do município , e que porventura venham a operar no muni-
cípio; lembrando ainda que estes proprietários, não contratados,
hão passaram pelo julgamento da legislação vigente sobre licita-

es públicas (outra das exigências da lei - art. 32).

Temos pela presente propositura a instituição de penali-
dades (multa de 15 UFHs e aplicação em dobro no caso de reincidên-
cia) juntamente com a apreensão do veículo, a serem aplicadas
àqu,Ales que estiverem em desacordo com o previsto na Lei.

•



n
Sala da Comissão d	 olítica Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, em	 de m io de	 92. 1

Preside

Rei
/1 ri

I

•

•

5P<;àçr'

Busca o Executivo, desta forma, coibir a circulação des-
ses veículos que embora estejam suprindo a deficiência do trans-
porte coletivo urbano, náo se submetram às regras legais exigidas
para as empresas (pessoas jurídicas).

Esta Comissão analisando a propositura, julgou-a de in-
teresse público, concordando com a mesma.
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para relatar.
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Reg. 10840
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EXMO. SR . PRESIDEN1E DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA,

Folhã te  2 3 	do proc.
gq	 de 19 6/2

O. funcionário

.430

por mais oito dias, conforme artigo 63 do Regimento Inter-

no.

VER. MÁRIO NOW'
RELATOR.

DEFIRO, EM 02/061.

VEREAD9RA Lf15IA--WRRA

PRESIDENTE EM	 EXERCiCIO

•

•

Devido à necessidade de se efetuar estudos
1

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dãncias com o objetivo de prorrogar o prazo deste processo



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, Juntado nesta data 221 :::ar "14, rubricado sob

folha 11.02VSLL)Le6j2.2._ g)

•

ti



DA COMISSÃO DE ATIVIDADE:ECOMOMICA SOBRE
PARECER
0745/92

O PROJETO BE LEI H9-f89/92

Visa o presente projeto de lei, de iniciativa do Poder

Executivo, instituir penalidades para os casos de prestação de

serviços de transportes coletivos em desacordo com o artigo 12 da

Com efeito, fica disposto pelo artigo citado que o ge-
1

renciamento do sistema de transporte coletivo no Municí p io compete

exclusivamente à Secretaria Municipal de Transportes, que poderá

delegar ou contratar as execuçaes das atividades referentes às

suas atribuiçaes à terceiros, cabendo obrigatoriamente a delega-

ção, e preferencialmente a contratação, aos orgãos da Administra-

ção Municipal.

Já então o § 12, artigo 32, da mesma lei estabelece que

as empresas privadas que vierem a prestar serviços de transporte

coletivo sob regime de contratação o farão como contratadas da

Companhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC , que é opera-

dora exclusiva do sistema. E mais fica disposto pelo artigo 12 se-

guinte que tais contratos só serão firmados com operadores regu-

larmente constituídos como pessoas jurídicas, para o que deverão

ser observados o Estatuto da Licitação e a legislação vigente so-

bre licitaçaes públicas, no tocante às suas exigEncias, dispensas

e inexibilidades.

Ocorre, contudo, que a legislação em destaque, se espe-

cífica- e minuciosa-é com relação aos processos de 'contratação e

delegação previstos, nada dispae sobre as infraçaes!decorrentes da

Lei n2 11.037, de 25 de julho de 1991.Lei n2 11.037, de 25 de julho de 1991.



Td~~

de 1992.

Relator-

/M /Óó /1/0-, ,Á

Presidente - ç,t ,êt)

prestação de serviços de trans porte coletivo por Pessoas físicas

ou jurídicas não contradas, e que, pois, não passaram pelos meca-

nismos de licitação e consequente comprovação de atendimento às

normas exigidas. Que é o caso típico dos chamados 8nibus clandes-

tinos, os quais, ao par de mais numerosos hoje que i se vão fazendo,

tantos problemas ao Municipio e riscos à população , têm ocasionado.

E visando, pois, coibir tais atividades clandestinas,

porque em desobediência funcionam com a legislação , em vigor, que

pretende o Executivo em sua propositura estabelecer em lei as pe-

nalidades ora inexistentes, quando se prevê que as infraçffes assim

constatadas acarretarão imediata apreensão do veículo, sem prejuí-

zo de imposição, ao infrator, de multa de 15 Unidades de Valor

Fiscal do Município - UFM, com aplicação em dobro áo caso de rein-

cidência.

Outrossim, de tudo isso posto, entende! esta Comissão

oportuna e necessária a propositura ora apresentada, pois que pre-

mente se faz coibir as formas clandestinas de transporte coletivo

que, tal se encontram hoje disseminadas, riscos es p ecíficos apre-

sentam aos seus usuários e transtornos em geral ao ';conjunto viário

do Município e às atividades e pessoas dele dependentes.

Favorável à iniciativa, pois, é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Atividade Econômica, em 08 de junho
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Senhor Presidente da Comiss'ão de Finanças e Orçamento

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V. Exa a prorrogaç"ão de prazo pa-

ra emisso de parecer desta Comiss'ão, conforme disposto no

artigo 63 7 "caput", do Regimento interno.

Em, 90.(3

RELATOR

DEFERIDO:

•



Folha proc
.15	 do 19

fAcionario	 ^

Ja	 A

'Pres4t4e 
a. Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências

Finanças e Orçamento

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa, as providências cabíveis 	 fim de que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei

n2 89/92:

\

12) Quais as repercussOes financeiras do projeto relati-

vamente à questão da fiscalização?

22) Disp6e o Poder Público de estrutura para realizar a

. apreensão e guarda dos veículos irregulares?

Bruno Féder, em 30.06.92
I

Relatpr

•	 1Deferido



DEFIRO:
D( /ø-/1992.

TE

Por siicitação	 ç11
para proviCenci
SP..0o2/0

r. Presidente,

À AT.1 - Senhora Assessora Chefe.

Para as providencias conforme solicitação retro.

30.6.92

gm

MargaW Nunes Silva
Sec. 	 de Finanças

\4MARIA MOR NO\ MARTINS
Secretári a (..). Presidóaola

LIG.° .1.779

jr‘niscio	 .., 
nesta »è:;ta

....

decuniqnto 	 	 e N.,pal cie informzção

toiha —_n,. 	

ô-A c.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

Papel para informação, rubricado como folha n9 	

5/2	 L 0 7	 9 2t,i)	  de 19 	   

•

Assi.slc.1, •	 .. : ......

do processo n9 	

1



Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, solicitan•0 informações

parn a D. Comisso de Finanças e Orçamento.

03.07.92

Sbnia }-r . ar. a :,:zuita	 i

Chato eção Táenca 11/
!

Sra. Chefe.

Providenciado conforne o despacho de V. Sa..

03.07.92

i',est- ente do :,,Intinistrzção

r	
c''s

SEGUE 	 I" 	Juntado	 	  nesta data, 	0.5
documento...5  e papel para Intormaçáo, rubricado 	

sob folha 	  n5  9 1t..5 - 

Em  °I I)?   

(a)



São Paulo, n;)	 de julho de 1992.

DT7-LEG3
OFICIO N.300207/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao req uerido pela Douta Comissão
de Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do 'Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia dd despacho da

• referida comissão sobre o Projeto de Lei n2 89/92 desse Exe-
cutivo - que institui penalidades para os casos de prestação
de serviços de transportes coletivos em desacordo com o arti-
go 12 da Lei n2 11.037, de 25 de julho de 1991, e dá outras
providências, solicitando-lhe se digne determinar p'rovi 'dên-
cias no sentido de que nos envie subsídios para que a referi-
da comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade p ara ap resentar a
Vossa Excelência os meus p rotestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.	 •

PAULO KOBAYASHI
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do despacho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

pmap
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•

DT7-LEG3
N.,3002.07/92 •	 .

• "

if	10 ......	 ...._ I
Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providencias cabi'veis.,1 fim de que.	 !
o Executivo res ponda aos seguintes quesitos sobre\o projeto de lei

n2 89/92:

12) Quais as repercussóes financeiras dà projeto relati-

vamente à questão da fiscalização?	 \
1

\
..1

22) Dispóe o Poder Público de estrutura para realizar a
\

Bruno Féder, em 30.06.92
I

Relator

Deferido

-----___
de Finanças e Orçamento

\

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providencias

\

Finanças e Orçamento

Tekna4a

C preensão e guarda dus veículos irregulares?

._.....1 .n _ .. . . • t • . t,. .• . ,	 —,,,.....-2.',	 -1.---t-

f FouL ' ' -	 3o -	 -c V



MEMORANDO

Anexo: COpia xerográfica do despacho da comissãoí
„r i n 	 . . . .. . . ,..... _b

olI/ 1.
..I	 ,:iii:

a osé f Mon ni# 7F cano de 01 iveira

Chefe de Seção . 5 G bd. .. â TL

solicitante.

 Oliveira

rFZ»110 P e	 /_ r.h., rrcr
CÂMARA MUNICIPAL DE 1 , s kg 7--FJA yto-.

	

• t '	 1-	 2,
;	 s	 1.,.-.:-.:o	 -r7„

São Paulo,  03 de 	 julho 	 -de(19	

Recebi Oficio DT.7/Leg.3 na 300207/92, de

03-07-92, solicitando à Senhora Prefeita informaçoes so-

•
Comissãobre o Projeto de Lei n2 89/92; requeridas pela

de Finanças e Orçamento.

CÓD. 0653



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo ne 	

Papel para informaçáo, rubricado como folha n9 	

de 19 	 ,,-,./ 0 	1 5 2.-- 	-	 (e)	 .,	 ,,,,
r	 l'atuu ,...À.,.Jr, , ••••rr-o-r—me;...... 	

Assistente je Administração

Comissão de

Finanças e Orçapento.

Pare. as devidas providesncias.

07.07.92

1S8 IN Mar:a sierzalla	 i
Che o Seção Té(:nma IV

•



Recebido nâ @em199§9 à

Flnange e CrorMIÉ9
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n••

411	 ç	 O	SEGUE 	  	 juntado 	  nesta data,	 documento 	 9e papel para Informação, rubricado 	
e/2	 (01

sob folha na

(a)



Folha n. •  22 	 do ppc
• ....ses q.._	 de 19

O funcionário 	

., 0,1110;.,	
L.RelUed-a 42 ,./iiteU,%1 4 ,..S,17 lini4

1
São Paulo, 21 de 1,idLer

.	 .

- 32 h
/92 1 10 - OFICIOOpi. ..,.4 3 orlp	 .róceásd no. 28-000.375-92*10	 10•0262/92-9

GABINETE DO PREFEITO	 ..GABINETE DO PREFEITO

de 1992

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300207/92,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias	 das informações prestadas 	 pelas

Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei no. 89/92, de autoria deste Executivo, que

institui penalidades para os casos de prestação de serviços

de transportes coletivos em desacordo com o artigo lo. da

Lei no. 11.037, de 25 de julho de 1991, e dá outras

providências. .

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consiAgração.

Anexos: cópias xerográficas de fls. 25/29 do procesáo no.
28-000.375-92*10.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/mag.

SGM -002-  DGM
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O Delegado de Policia Piretor do Departamento Esiadual

de Transito:	 ...	 .'.	 •	 •
c...nd, ,,,,d,, ,a ne.."4.1.12dr 4.- cer mu. Innsudp 0 (farnite

da ttlietlçao de Vele1 i 10% tell(10* 0 let.Uddlil , t, ou éplICX.1did'il rInat
pltitNe dai AdministraçAes Reputais c dos peoprlut frIgnielpals,
na Irra da capitai de São Paulo:

Considerando ns entendimenuo reLantidOe corri o Sccrr11.
tio de Transpones do MunIciplo de São Paulo, Rcgolse:

Antgo 1? .— Os pulos das Admini.tia0es lkcitfor.31; e das
p:tk.,;:es municIp13? ,112 ! c-, m j, cipf n O, ,... •,.... N.,....1, utiii7a4ro,
e, cnritilmence para aturda ou depelaltõ de veletdos ret.irde.10%.
retidos ou api tendidos, são eorisiderados'corno rztriás:14)(105 10-
c.ds $truliages tdminisitAlo% pe'lo Ir»Irml a tta ‘ e 4 d= bi , Is lo de

' Artigo 2 0 — Oe veiculo ecotrudo1, teddoi ou apreendi.
doe só st-0o i g herados pela Divido de FisLaiiração de Vacoloi
e de Condutores do Dctran depois 4e obedecidas it. seguintes
medidas:

1 — Autorizâção de libcraçào fornecida pelos Orgãos muni-
cipais competentes e de interesse (DTP, iSSV, Adenin.ht raçf..es Re-
g i oruft, etc.), apeSs O comprimento dis 'eeigtnclasspertlitentes
quando se tratar dc 2tribu1-lo etpecifi..9 da Prefeitura de $Io
Paulo,
• :	 2 — verteio asso e re k3 uUtiza1,. cli d‘octolIC H1 2 ., 7 0 pr&

pila do vc1(1.10 c do condt..tor.	 .
' • : 3 — Vistoria c Inspeção do veiculo •

11 — lj ui t a 5;3() da..k tax•k% ti4utit4.11...1) 4, ,...i.,t„..1„,
Artigo 3! •—• Cumprida, ás c:lAhtelis scferhfr- r. ,! )n ¡ go t n

Içtlgi.N.1")!V,i;(3 sk.FInaltut ;3-..!IILN:s.f.ç}do c. d,,.P..!¡1`1'?6f.j4.51°
s.....i.y.1 Ve..i, V YO.:vie> 21" c n,<A ,06.11 ff di n , f4 0,•9o104 e.
apreendido. ' •	 ' " .'

• Artigo 4? — Es ta POrtatia enttáJ2 enl vigor fla. data 4e sua
. puts1i••2ç50. . _ .



TRANSPORTES
secretario: LÚCIO GREGOM

Av. das Nações, 7.123 — PABX: B14-3944
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:?7.03.92.

Mc rier--tá eia V. írre7lr"-----1
Of. Adm. Geral - DTP. 001

•
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GABINETE DO SECRETARIO . ..;.••	 'PORTARIA
Port. 69/92-5MT.GAB. O SECRETARIO'MONICIPAL DE TRANSPOR -
TES. no uso de sues atribuições legais: CONSIDERANDO gue
a Port. Detran 205/92, introduziu alterações na sistemas'
ca para liberação de veiculas; CONSIDERANDO. em conseguir;
cio, a necessidade de serem revistas as normas constantei
da Port. 47/92-5MT.GAB, que disciplinou, no imbito desta
Pasta. a liberação de veículos apreendidos na oP erli G i o de
transporte clandestino de passageiros . RESOLVE: 1 Fixar
normas para a liberação de veicules aPMeendidos em opera-
ção conjunta com o Departamento Estadual de Transito • DE
IRAR • o Comando de Policiamento de TrEnsito - MUN. ni
atividade irregular de transporte coletiv0 de passagol
ros, de acordo com as dis p osições seguintes; e) O pronrie
avio ou o promitente comprador do vniculo apreendido. de
vera comparecer ao Departamento de Transportes Públicos -
DTP. munido de comprovante de propriedade do,veiculo, pa-
ri retirar oficio de requisição deliberado do mesmo ao
Departamento Estadual de Transito - DETRAN. b) No ato da
retirada do supra mencionado oficio no 'DTP, o proprieti -
rio ou promitente comprador do veiculo apreendido, deveri
ess n nar termo deciaratGrio de ciência da ilicttude da ati
vidade, recebendo cõpia da Lei 11.D37/91,que'rege o trani
porte coletivo e do Dec. 31.347/92, que • regulamenta I-
atividade de transporte por *ónibus lotação, ambos do Muni
elejo de São P.Jlo; 11 • Ao proprietário ou, promitente
comprador de veiculo que não apresente condições de segu-
rança, serí exigida a assinatura de termo de compromisso
e assunção co responsabilidade, onde constarS a obrigaçio.
de screo efetuados os reparos que o Poder Publico ex p res-
samente recomendar. 111 - De posse'do memorendo'de libera
ção expedidu pelo DETRAN. o propeles:rio . ou i, promitente
comprador, deveri se dirigir ao pátio onde s. encontra re
colnido o veiculo, no borarto determinado no memorando
para a efetiva liberação do mesmo, que seri feita contra
recibo. IV - N . raso de descumprimento da obrigação as -
sumida, verificada a n;põtese de persistincta na ativida-
de irregular de transporte pUblico remunerado, o proprie-
tir;o ou promitente comprador do veiculo seri responsabi-
lizado nos termos do art. 34 da L ei das Contravenções Pe-
nais (Decreto-lei 3.638/41), sujeitando-se a prisio em
flagrante e, ainda is penas da Lei Federal 1.521/51, que
define os crimes contra a Economia Popular e no que cou -
ber is sanções da Lei Federal 8.078/90, que instituiu o
Cédigo de Defesa dr Co n sumidor. v - Eventuais Casos Omis-
sos serio resolvidos pelo Secretirto Municipal de Trans -
'-te:. consultada:. :c for c caço. as demais autoridades
envolvidas. VI - Esta Portaria entrare em vigor na data
de sua publicação, ficando ex p ressamente revogada a Port.
47/92-5MMAB.
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Maria !ideia V.R. Leite
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c.2 8

DTP—G

Sr. Diretor

1) O Departamento de Transportes Públicos possue a

Divisão de Inspeção e Fiscalização, a qual compete:

supervionar, inspecionar e fiscalizar a prestação

dos serviços de transporte público por Onibus, tãxis,

lotação e veículo de carga (decreto n9 15003/78-art.

69, II).

I
2) Atualmente a guarda dos veículos apreendidos é feita

nos pátios das Administrações Regionais de forma

inclusive a atender as operaçOes feitas/ em conj-unto

com o DETRAN, conforme demonstram as Portarias ;unta-

das ao presente.fls.26 e 27. 	 I

I

.3) A operacionalização do sistema não impllicarã em maio

res despesas, tendo em vista que será cobrado d3

infrator o preço público correspondente a remoção

e estadia dos veículos apreendidos, nos termos do

Decreto n9 29.291/90, juntado as fls. 25.

1 P 15.07.92
1k\

N.4	 .0..-,P41%

Mnfe. Lucia Wgalli

sistente ridica

SMT-GAB -

Sra. Chefe de Gabinete

Conforme cota supra, o Departamento de Transportes

Públicos jã possue hoje, condições de op
e
racionalizar a

fiscalização objeto do presente.

/SP 15.07„e52'
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dp Processo  n o 	 28.000.375-92*10 em	 	 /54/.(a).

SGM.ATL - Senhora Assessora Chefe

Restituimos o presente com as informações prestadas pelo

Departamento de Transportes Públicos - DTP desta Pasta.

SP - 16.07.92
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 Folha n • 5r _do proc
N • 89---de 191,C
p_f»cionatio t724-____ . „I ..

Relator

PARECER '0859/92	 .	 i DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE PROJETO DE LEI N2 89/92

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

instituir penalidades para os casos de prestação de , serviços de

transportes coletivos em desacordo com o art. 12 da Lei 11.037, de

25 de julho de 1991.

Conforme a exposição de motivos, existem diversos ônibus

de propriedade particular no Município que, sem autorização da

Prefeitura, fazem o transporte coletivo de passageiros. Entretan-

to, a legislação municipal não prevê especificamente penalidade a

ser aplicada àquele que atue nessas condiçôes. Desse modo, a pro-

positura prevê a apreensão do veículo e aplicação de multa pecu-

niária.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada há a

opor à propositura.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 3 de agosto

de 1992.

Presidente -
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GABINETE DO PREFEITO

1~~ 	  alC2j

1 Felkx V.,,.....41 9._	 ais .1•1414,

___	 	 d4o I C 9 0...1 I ~ris 	 alg"
L91,4440 a‘ LAnãOtt.0 	 L9:409 a":01/4

Sio Paulo, 13 de jol.x.„1.À.3 de 1993

Oficio Á .2 .1'. n.ó	 lá 10 - OFICIO
10-001.7/5!-2

Senhor Presidente

Foram encaminhados pelo Executivo, para delibe

ração dessa Egrégia Câmara, no decorrer da legislatura que se

encerrou em 31 de dezembro passado, projetos de lei versando

sobre diversas matérias, os quais não mereceram, até a pre

sente data, a necessária aprovação dos ilustres membros des

sa Casa de Leis.

Sobrevindo esta Administração, tais propositu

ras deverão ser objeto de reexame pelos órgãos 	 municipais

competentes, para posterior reencaminhamento, à 	 deliberação

legislativa, das que forem consideradas de real interesse pa

ra a Cidade e para os munícipes.

Em decorrência, com o propósito de alcançar tal

finalidade, sOlicito a Vossa Excelência a retirada e conse

quente arquivamento dos projetos de lei relacionados nos Ane

xos 1 a IV, integrantes deste, por mim rubricados.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

EGM.002-DGM
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P.L. N9	 EMENTA

15. 044/92 Dispõe sobre desincorporação de área muni

cipal situada no Tatuapé, autoriza a sua

permuta, e dá outras providências.

16. 049/92. modifica parcialmente o alinhamento da A-

venida Armando Ferrentini, aprovado pela

Lei n9 4.096, de 28 de agosto de 1951, já

alterado pela Lei n9 7.247, de 6 de janei

ro de 1969, na Aclimação, e dá outras pro

vidências.

17. 084/92 	 Dispõe sobre a criação de cárgos no Qua-
1

dro Geral do Pessoal; reestrutura as res-

pectivas carreiras, e dá outras providên-

cias.

18. 089/92 Institui penalidades para os casos de

prestação de serviços de transportes cole

tivos em desacordo com o artigo 19 da Lei

n9 11.037, de 25 de julho de 1991, e dá

19. 090/92. Dá nova redação aos artigos 19, 39, 49 e

59, da Lei n9 10.005, de 2 i de dezembro de

1985.	 •	 I

20. 091/92.	 Dá nova redação ao "caput", do artigo 	 29
I

da Lei n9 11.021, de 19 de julho de 1991.

21. 117/92'	 Institui normas para implantação de Vi

las Residenciais e Conjuntos-Vila, e dá

22. 118/92	 Autoriza a venda independ ientemente de li

A

	 outras providências.

:

citação, ao proprietário lindeiro, 	 de

área municipal situada no Belenzinho, e

dá outras providências. 

1
" outras providências.outras providências.

outras providências.
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orientação do Sr Prefeito, concordamos com a retirada de todos

plementação ou substitutivo.

11.•

CAMARA MUNICIPAL DE S O fí fo.AALLE -
-.TAQUIGRAFIA-

0.., .	 .. Irx	 CIO

4t,1 IP Nbege!—•‘..- 	 .	 • -• t•

O SR. PRESIDENTE Antemio Sampaio - PDS1- Srs. Vereado

res, a Mesa pede a atenção de todos. O que vai ser posto a votor

agora é o ofício do Sr. Prefeito pelo qual ele iretira inúmeros

projetos de lei para reestudo.

O SR. VIVIANI FERRAZ (PL) - (Pela ordem) - Sr. Presiden

te, dentro de um acordo amplo de liderança° e /de acordo com	 a

os projetos cora exceção do da anistia. Ou seja, que o projeto da

aguardando ranifestajtao I

anistia fique na Casa/Para ser apreciado. Ou; entto, que venha st.

O SR. ARSELINO TATTO(PT)- (Pela ordem) - Sr. Freeiden

tgr, gostaria que o Vice-Líder do Governo esclarecesse de quantm

dias será o prazo e se há o compromisso de que, ap4e esse perto-

do, o projeto irá a votos nesta Casa.

COD 059£ • I. • ••n • • • Tu



CÂMARA MUNICIPAL DE SAO
— TAQUIGRAFIA —

1 ncora pouul taoul•warol StetAO	 1	 DATA 1	 ORADO9 cole. APAITTI

22 7 ord.Monteiro 16.02.93
o.. I. Ia

MED —

e e:

'O
a

FeNt • .. ‘V3	 v. o",

e ,..0"4*.grie......i..,...„.....j11)

'':j2

4 ,,	 ........	

11.22.AEMIMEETEJAntBni0 'Sampaio - PDS) - O Sr. Secr.-

tário procederá à leitura do Offoio 17/93, do Srl. Prefeito Paulo

Maluf, que pede a retirada e oconseqUnte arquivamento dosprojetor

de lei relacionados nos seus anexos de I a IV.

..••

- É lido o seguinte:

CÓD. 0596

1



PODIDO

2 3
POLIRA

1 16.2.93
DATA ORADO', cose?. • • ARTI

I

P-§rnaa It, \''‘ II ii . — ti'd P'" '' .
IR.._ ______ . S°1 	 ,t• ir ._..,5

G Saeleakko 	 4 eq)Saeleakko 	

O SR. JOSt VIVIANI FERZALLELY (Pe-Ta—fflem)razo

'CÂMARA MUNICIPAL DE SA0,1013-AIJTO	 --
—TAQUIGRAFIA-

TA0u#00/F0

711 S.Ord.
1111110

ANA

é de 30 dias no mAximo. Vai haver a disousaão e neste pe:i-luz:u l cheEare-
(

t votos

o destaque do projeto da anistia. Os Srs. Vereadores que estiverem de

acordo permane;an com o estão. (Pausa) Aprovado.

A votos o ofício do 3r. Prefeito, Os Srs. yereadores que

el-stiverom de coorj.o, -2.ormr.1e?a:. oz .= rst. (rawn)
-

Passemos it leitura doe papéis.

CCD. 059£



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal para inlormacio, rubricado como lolha ne 	 45	

do procuso r._ 	 29 d. 	 	 J 	 1 	 (a) 	

Leg.3 - Sra. Chefe:

Comunico que na 7a. Sessão
l 
fordinãria rea-

lizada em 16 de fevereiro do corrente, foi aprovado o Of.ATL.004/

93 (Processo 10-0017/93), de retirada e arquivamento do presente

processo.

18.02.93

LUIZ	 IA DE CARVALHO

Ass.Tec.LegalativoiChefe-ATM

RECEBIDO EM IT E_G. 3ap, 02, n
_,1772 r̀k)	 •
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Folha n *. já 	 do proc

N • 99 	 	 de 19
funciona.

kkima P/ifáig~"

1

Sr. :luzi,

Preparar ofício comunicando ao Executivo: a retirada

e consequente arquivamento do presente Processo con-
1

forme solicitação feita através do Ofício A.T.L. n2

04/93.

15/03/93

•

ji.

;

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

15/03/93

AÍLTZ(A/SWPÇTO

Assistente 40 A4mInligrêÇ4e
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São Paulo, 15 de	 março de	 1993.

1N-7-LEG3
OFICIO N.300027/93

Senhor Prefeito.'

Comunico a Vossa Exceincia a iretirkda e
consequente arquivamento dos Projetos de Lei citados em rela-
ção anexa, de autoria do Executivo, de acordo comia solicita-
ção feita ' através do Ofício A.T.L. n52 04/93, de 12 janeiro
do corrente.

Val.ho-me da oportunidade paral apresentar
a Vossa Excelncia os meus protestos.de elevado apreço e
tinta consideração.

ANTONIO S4MP.410
- Presidente

Anexo: Anexos I e II

Á Sua ExceU:. ncia o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
DigníssiMo Prefeito d .o Município de . São Paulo.

01111P
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049/92

084/92
1140

089/92

•.,.

. •••

•

•

•

•

, 	 Folha

O functonárs

N 	
f-9

•

de 19 22.

•-

025/92

.026/92

031/92'

Autoriza a Prefeitura a receber, em doação, área
de terreno situada na Rua 23, consistente nos lo-
tes 19-A e 19-D, localizados no Parque' do Cocaia,
-e dá outras providências.

Aprova o p lano de alinhamento na Sadde; revoga a
Lei n2 10.362, de 18 de setembro de 1987, e dá ou-
tras providências.

•

••

Autoriza a abertura de crédito adicional suplemen-
tar para prosseguimento das obras do i "Sistema Viá-
rio Ponte João Dias", localizado nas "Regionais de
Campo Limpo e de Santo Amaro, e dá outras provi-

032/92	 Aprova traçado de faixa de terreno no Jaba quara, e
- dá outras providências.

.044/92

090/92

Dispi5e. Sobre desincorporação de área; municipal si•
tuada no Tatuapé, autoriza a sua permuta, e dá ou-
tras providências.

• •

1

Modifica parcialmente o alinhamento 'da Avenida Ar-
mando'Ferrentini . , aprovado pela Lei n1 4.096, de
28 de agosto de 1951, já ' alterado/ pela Lei n2
7.247, de 6 de janeiro de ' 1969, na Aclimação, e dá .
outras providências.

•

;
Disp5e sobre a criação de Cargos no Quadro Geral
do Pessoal; reestrutura as res pect .j'i vas carreiras,
e dá outras providências

•

Institui penalidades para os casos/de prestação de
serviços de . transportes coletivos em desacordo com
o artigo 12 da Lei n2 11.037, de 25 de julho de
1991, e dá outras providências.• 1

Dá nova redação aos artigos 12, 39, 49 e 59 da Lei
.n9 10.005, : de 2 de dezembro de 1985.

. 091/92 Dá nova redação ao "caput" do artigo 29, da Lei n2
11.021, de 19 de julho de 1991.	 1

•



CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo, .1.5 	 de 	 março	 de 19....93 	

-
Folha n •_ 9.9._ .... do proe

..	 2
Ë .1%-Ão ... : e01• 9-
O funcionam o ..... 1,40', ,

MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 27/93 de 15.03.93

comunicando ao Executivo a retirada e arquivamento dos Projetos

de lei relacionados nos Anexos I e II.

Anexo: Anexos I e II. S. G. .--- 1.&"c

16/03193

Recebido Hoje

CÓD. 0553
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Para as devi das provi dênc ias
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SCNIA MARIA ViiRZOLLA

!o	 Técnica IV
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